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1 – APRESENTAÇÃO 

O curso de  Pós-Graduação  Lato  Sensu  Legislativo, Território, e 

Gestão Democrática da Cidade foi planejado e estruturado em 

conformidade com as disposições da legislação federal que rege a 

matéria e com o conjunto de normas e diretrizes emanadas pelo 

Conselho Estadual de Educação de São Paulo para as instituições de 

ensino superior que compõem o Sistema Estadual de Educação. 

Aproveitando a experiência e aprendizados acumulados na oferta de três 

turmas do Curso de Especialização em Legislativo e Democracia no Brasil, 

o Projeto Pedagógico aqui apresentado foi elaborado pela equipe da 

Escola do Parlamento no início no segundo semestre de 2018, 

caracterizando-se como um esforço de análise e estudo cuidadoso da 

nossa prática e das práticas desenvolvidas em instituições semelhantes e 

de identificação, tematização e compreensão das demandas emergentes 

no cenário da formação de agentes públicos e de lideranças políticas da 

sociedade civil no que tange às suas interações com o Poder Legislativo e 

com a gestão de políticas públicas na Cidade. 

Configurando-se como a expressão de uma intencionalidade formativa 

em torno da aprendizagem sobre a democracia, o poder legislativo e a 

gestão democrática das cidades contemporâneas, este Projeto 

Pedagógico organiza e estrutura a concepção de formação assumida pela 

Escola do Parlamento, os princípios teórico-metodológicos que balizam as 

escolhas em torno da capacitação a ser oferecida, os objetivos 

perseguidos e a organização acadêmica que delimitam o percurso de 

aprendizagens definido para os alunos.  

Como instrumento de planificação, pretende-se que esta sistematização 

se configure como integral quanto a sua amplitude, porque flexível e 

aberta à avaliação constante, intencional e participativa, capaz de manter 

e prosperar em sua intencionalidade política e pedagógica. 
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2 - CURSO E ÁREA DO CONHECIMENTO 
 

 

Curso:  Pós-Graduação  Lato  Sensu  -  Especialização  - Legislativo, 

Território, e Gestão Democrática da Cidade  

 

Área do Conhecimento: Ciências Humanas 
 

Área de Concentração: Estado e Governo 
 

 

3 – JUSTIFICATIVA 
 

A criação da Escola do Parlamento da Câmara Municipal de São Paulo 

pretendeu responder a um conjunto de demandas sociais relativas ao 

aprimoramento da democracia, à formação continuada de parlamentares e 

dos servidores públicos que operam cotidianamente as funções típicas do 

Parlamento, à melhoria da eficácia, eficiência e efetividade do Poder 

Legislativo, incluindo sua responsividade frente à sociedade civil, à formação 

e criação de redes de diálogo entre as lideranças cívicas e políticas e ao 

fortalecimento de arenas para a discussão dos rumos e projetos de 

desenvolvimento para a Cidade. Desse modo, o Ato nº 1311/11, da Mesa 

Diretora da Câmara Municipal de São Paulo estabeleceu como objetivos da 

Escola do Parlamento: 

I – Oferecer ao parlamentar e aos servidores subsídios para 

identificarem a missão do Poder Legislativo para que exerçam de 

forma eficaz suas atividades; 

II – Propiciar a possibilidade de complementação de estudos em 

todos os níveis de escolaridade;  

III – oferecer aos servidores conhecimentos básicos para o exercício 

de funções diversas dentro da Câmara Municipal de São Paulo;  

IV – qualificar os servidores nas atividades de suporte técnico-

administrativo, ampliando a sua formação em assuntos legislativos;  

V – desenvolver programas de ensino objetivando a formação e a 

qualificação de lideranças comunitárias e políticas;  
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VI – estimular a pesquisa técnico-acadêmica voltada à Câmara 

Municipal em cooperação com outras instituições de ensino; 

Complementarmente, o Ato 1186/12, que instituiu o Regimento da Escola do 

Parlamento assinalou, em seu artigo 1º, que caberia à Escola do Parlamento 

da Câmara Municipal de São Paulo, a atribuição de sediar “a produção, a 

gestão e a difusão de conhecimento sobre o município de São Paulo e seus 

diversos aspectos socioeconômicos, políticos, ambientais, sanitários, 

educacionais e culturais” e que ela seria responsável, também, por propiciar 

“o intercâmbio e transferência de conhecimentos entre as diversas Casas 

Legislativas”. 

É na perspectiva de cumprir o mandato público que fundamentou sua criação 

e que lhe confere identidade institucional que a Escola do Parlamento tem se 

organizado como centro de reflexão, produção de conhecimento, difusão, 

disseminação de análises e propostas de desenvolvimento para a cidade de 

São Paulo, bem como espaço privilegiado de discussão, problematização e 

esforço para o aprimoramento da democracia brasileira e da atuação do 

Poder Legislativo (em especial, do Poder Legislativo Local). 

Na esteira desse esforço, em 2015, em processo de planejamento bianual, a 

Escola do Parlamento definiu que sua ação estratégica estaria organizada a 

partir de quatro eixos temáticos: a) Estudos da Metrópole; b) Estado, 

Instituições, Democracia e Participação Social; c) Gestão e Políticas Públicas 

e d) Cultura, Educação e Cidadania. As atividades de pesquisa e formação 

empreendidas durante os anos de 2015 e 2016 permitiram a consolidação de 

um conjunto de iniciativas e o aprofundamento reflexões sobre a capacidade 

e o alcance da intervenção pública da nossa Escola.  

No final de 2016, analisando o percurso empreendido e considerando as 

demandas emergentes na relação do Poder Legislativo Municipal com a 

sociedade paulistana, o planejamento estratégico do biênio 2017-2018 
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promoveu deslocamentos nos eixos temáticos a fim de aproximar e 

profundar a reflexão sobre o território da cidade e alcançar maior incidência 

na formação dos servidores públicos. Assim, os novos eixos temáticos 

propostos (e que orientam o projeto de desenvolvimento institucional da 

Escola) foram os seguintes: a) Planejamento Urbano, b) Políticas Públicas, c) 

Parlamento Municipal e Formação Política para a Cidadania e d) Formação de 

Servidores – Escola de Governo. 

Na esteira dessa reorientação, consolidou-se a percepção da necessidade de 

empreender um novo curso de especialização que conjugasse o estudo, 

debate e reflexão aprofundados sobre o território da cidade, sobre as 

relações entre poder legislativo, democracia e ação política e sobre a gestão 

de políticas públicas no âmbito local. 

Vale ressaltar que essa iniciativa é, simultaneamente, conectada e disruptiva 

com outras experiências semelhantes desenvolvidas em outras Instituições 

de Ensino Superior públicas e privadas, nas áreas da ciência política e da 

administração pública. Na primeira perspectiva, a iniciativa está em diálogo 

com propostas já consolidadas de formação de administradores públicos ou 

de bacharéis / tecnólogos em gestão de políticas públicas; conectando-se ao 

que tem se convencionado chamar de ‘campo de públicas’. Entretanto, 

entendemos que a iniciativa proposta neste curso é disruptiva porque coloca 

o estudo e a reflexão sobre as interações do Poder Legislativo com o 

território local e com a administração pública, iluminando arenas especificas 

e singulares que estão diretamente associadas à qualidade da democracia, às 

questões da participação social e do exercício pleno da cidadania em âmbito 

local. 

A Escola do Parlamento vê-se convocada pelo chamamento de Boaventura 

Santos em torno da democratização da democracia e considera-se parte 

estruturante desse processo na medida em que o poder legislativo, na 

conformação dos regimes democráticos contemporâneos, é um espaço 
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central na confirmação do pacto democrático que emergiu na modernidade. E 

tal chamamento se faz ainda mais relevante num momento em que a 

democracia, como valor construído num longo e doloroso processo histórico, 

lida – dialeticamente – com as disputas em torno de sua concretização nas 

diferentes sociedades.  

Anastasia e Inácio (2011) tomam a metáfora de ‘magic town’ (cidade 

mágica), para compreender a vocação do Poder Legislativo como caixa de 

ressonância e espaço privilegiado da esfera pública de uma dada comunidade 

política. Caberia ao poder legislativo acolher e amplificar as vozes 

divergentes, complementares e plurais do tecido social, mediando o diálogo 

institucional entre elas e produzindo um conjunto de representações, visões 

e projetos comuns para a população. Entretanto, para que tal mágica se faça 

possível, é imprescindível um esforço intencional e continuado na melhoria 

da própria democracia, no cuidado com a formação democrática dos cidadãos 

da comunidade política, na melhoria do funcionamento interno e do processo 

legislativo propriamente dito e na relação de representação instituída no 

regime eleitoral. 

Para que todas essas coisas sejam possíveis, as Casas Legislativas Municipais 

devem se organizar para além de sua função típica de produzir leis e de 

fiscalizar o poder executivo e empreender uma ação sistemática, qualificada 

e estruturante de formação da comunidade política da cidade. É com essa 

perspectiva que propomos a criação do nosso segundo curso de 

especialização, intitulado “Legislativo, Território, e Gestão Democrática da 

Cidade”. 
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4 – OBJETIVO GERAL E OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
4.1 – OBJETIVO GERAL 

Formar especialistas com visão interdisciplinar e pluralista, engajados no 

estudo, pesquisa e proposição de soluções para: a) o aprimoramento da 

democracia contemporânea e das condições de ampliação da participação 

social e política dos cidadãos, b) a melhoria e ampliação da eficiência, eficácia 

e efetividade do poder legislativo local e c) qualificação e responsividade 

democrática da gestão das políticas públicas e do território da Cidade.  

 

4.2 – OBJETIVOS ESPECÍFICOS DE APRENDIZAGEM 

Espera-se que, no percurso formativo oferecido pela Escola do Parlamento, os 

estudantes possam desenvolver e/ou ampliar sua capacidade de: 

a) Identificar, compreender e problematizar a configuração das democracias 

contemporâneas, seus limites institucionais, suas potencialidades e as 

conjunturas de crise em torno da representação que têm sido vivenciadas 

nas sociedades contemporâneas e, particularmente, na sociedade 

brasileira. 

b) Identificar, compreender, problematizar e discutir soluções para 

amplificar e aprofundar a qualidade da democracia e da participação 

social e política dos cidadãos, em particular em contextos subnacionais 

(estados e municípios) e comunitários. 

c) Identificar, compreender, problematizar e discutir caminhos para a 

interação entre o funcionamento do regime democrático e a emergência 

de novos atores sociais e políticos (individuais e coletivos) bem como a 

emergência de tecnologias de informação e comunicação no cenário 

global. 

d) Analisar, compreender, problematizar e propor soluções para a melhoria 

do funcionamento e das relações institucionais entre o Poder Legislativo e 

os demais poderes, bem como entre o Poder Legislativo e os demais 
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atores sociais individuais e coletivos numa perspectiva de governança 

política multinível. 

e) Analisar, compreender, problematizar e discutir, a partir da categoria 

conceitual de território, a configuração contínua do espaço urbano da 

cidade e da metrópole, em suas múltiplas dimensões constitutivas e nas 

disputas pela (re)definição de seus contornos físicos, sociais, econômicos 

e culturais. 

f) Identificar, compreender, mobilizar e problematizar, à luz da realidade 

brasileira, as abordagens teórico-conceituais e as metodologias 

disponíveis para a gestão de políticas públicas no âmbito local.  
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5- DIRETRIZES METODOLÓGICAS E CONCEPÇÃO DE FORMAÇÃO DO 
ESPECIALISTA EM LEGISLATIVO, TERRITÓRIO E GESTÃO 

DEMOCRÁTICA DA CIDADE 
 

Compreender as interações políticas, culturais e socioeconômicas que 

estruturam a democracia contemporânea no âmbito das nacionalidades e 

subnacionalidades é um empreendimento intelectual rigoroso e forçosamente 

interdisciplinar, polifônico e rizomático1. 

Interdisciplinar, na medida em que convoca a participação de campos do 

conhecimento diversificados como a ciência política, a economia, a sociologia, 

a antropologia e a administração pública, entre outros. E os convoca de modo 

duplo: no aprofundamento radical de sua especialidade (que permite que se 

possa mobilizar ao máximo as categorias analíticas cunhadas em cada 

campo) e na adoção intencional de uma vontade dialógica que rompa as 

fronteiras singulares das disciplinas, conectando suas raízes e seus caminhos 

de análise. 

Polifônico, na medida em que exige o acolhimento a vozes, sistemas de 

representação e demandas de atores e sujeitos políticos (individuais e 

coletivos) que nem sempre encontram guarida na produção acadêmica mais 

convencional e que se situam na fronteira dos temas inovadores e disruptivos 

das ciências sociais e humanas. 

Rizomático, na medida em que institui uma lógica do acolhimento das 

múltiplas parcialidades (temáticas, epistêmicas, metodológicas) afastando-se 

de uma perspectiva por demasiado estruturalista segundo a qual o campo 

científico guardaria uma lógica de construção de suas perguntas e problemas 

definida a priori da experiência de produção de conhecimento e restritiva de 

investimentos que – a primeira vista – lhe seriam subversivos.  

                                                           
1
 Conforme DELEUZE, Gilles & GUATTARI, Félix. Mil Platôs: capitalismo e esquizofrenia, Vol. 1, Tradução de 

Aurélio Guerra Neto e Célia Pinto Costa. Rio de Janeiro: Ed. 34, 2000 
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Tal concepção exige uma estrutura curricular que movimente campos de 

diálogo interdisciplinar, que proponha aos estudantes estudos e vivências de 

caso e situações de aprendizagem baseada em problemas e que permita a 

abertura a temas emergentes e de fronteira. 

No que tange à abordagem didático-metodológica, as disciplinas serão 

conduzidas a partir da mobilização de sequências didáticas, organizadas a 

partir de um percurso que se inicia com uma questão mobilizadora (pergunta 

geradora, emergente do campo temático de cada área), avança para um 

momento de mobilização dos conhecimentos prévios e representações já 

disponíveis na turma (individual, em duplas ou em grupos), continua em 

direção do momento de estudo temático e aprofundamento de conhecimentos 

(em forma de leituras, fruição de vídeos de curta, média e longa duração) e 

se conclui na etapa de sistematização de conhecimentos (quando os 

estudantes organizam suas aprendizagens de modo a consolidar descobertas 

que realizaram ao longo da sequência didática). Com essa perspectiva, a 

avaliação da aprendizagem se fundamenta numa visão de acompanhamento 

e monitoramento do desenvolvimento contínuo das competências e 

habilidades dos estudantes a partir dos registros produzidos ao longo das 

sequências didáticas. Em cada disciplina, a composição da nota final do 

estudante levará em conta, assim, primeiramente os aspectos qualitativos e 

de expressão do desenvolvimento contínuo do estudante e secundariamente 

os resultados de exames finais.  

6 – PÚBLICO-ALVO 
 

O público-alvo é constituído por alunos portadores de diploma de nível 

superior  em qualquer área do conhecimento, e oferecido prioritariamente 

a servidores públicos e, em regime complementar, a outros cidadãos 

interessados nas temáticas do poder legislativo e da gestão pública 

contemporânea, conforme normas de seleção estabelecidas no Regimento 

do Curso.  
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7 - COORDENAÇÃO 
 

 

A coordenação será exercida por um integrante do quadro de servidores 

da Escola do Parlamento, designado pelo Diretor-Presidente da Escola, e 

tem suas atribuições definidas no Regimento do Curso. 

Coordenador do Curso: Alexsandro do Nascimento Santos 
 

Doutor em Educação pela Universidade de São Paulo, integrante da carreira 

de Consultor Técnico Legislativo, na Câmara Municipal de São Paulo. 

 
 

8 - CARGA HORÁRIA  

A integralização do curso “Legislativo, Território e Gestão Democrática da 

Cidade” exigirá o cumprimento de uma carga horária total de 450 horas, 

das quais 360 horas serão dedicadas exclusivamente a atividades 

presenciais, mediadas por professor.  

As 360 horas serão divididas em um Ciclo Básico de Estudos - CBC, 

composto por 6 disciplinas de 30 horas cada uma e comum a todos os 

estudantes e um Ciclo de Aprofundamento - CA, organizado por trilhas de 

aprendizagem especializadas, com 6 disciplinas de 30 horas cada uma. Os 

estudantes cumprirão o CBC em 03 trimestres e, então, farão a opção por 

uma das duas trilhas disponíveis no CA, com duração idêntica. As outras 90 

(noventa) horas serão integralizadas obedecendo as seguintes diretrizes: 

 60 horas realizadas na  forma de atividades complementares, de 

acordo com regulamentação específica e que envolverá a participação 

do estudante em seminários, cursos, oficinas, programas de imersão 

ou outras propostas formativas conectadas com as temáticas do 

curso. 

 30 horas dedicadas à tutoria e orientação para a realização do 

trabalho de conclusão de curso, de acordo com regulamentação 

específica disposta no regimento da Escola do Parlamento. 
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9 - ESTRUTURA CURRICULAR 

Considerando a estrutura curricular que combina Ciclo Básico de Estudos 

e Ciclo de Aprofundamento, o Curso “Legislativo, Território e Gestão 

Democrática da Cidade” terá a seguinte configuração: 

 

Ciclo Básico Comum:  

Obrigatório para todos os estudantes, duração de três trimestres. 

Ciclo Básico Comum (180 horas) 

Teoria Política, Teoria da Democracia 
e Democracias Contemporâneas 

Estrutura e Funcionamento do Estado 
Brasileiro pós-1988 

Sistema Político, Partidário e Eleitoral 
no Brasil 

Território, Cidade, Participação 
Política e Dinâmicas Sociais 

Estudos em Políticas Públicas: da 
Agenda à Avaliação 

Metodologia de Ensino e Pesquisa  

 
Ciclo de Aprofundamento:  

Escolha de uma das duas trilhas de aprofundamento pelo estudante, 

conforme regras estabelecidas em regimento, duração de três trimestres 

 
Ciclo de Aprofundamento 

Trilha A: “Legislativo, Democracia e Participação Política na Cidade 
Contemporânea” (180 horas) 

Democratizar a Democracia: 
Experiências de Democracia 
Participativa e Direta nas cidades 

Processo Legislativo Local e 
Participação Popular na Cidade 

Movimentos Sociais, Dinâmicas de 
Representação e Política Local 

Democracia e Participação Política 
Conectada: Tecnologia e 

Transparência no Parlamento 

Mobilização Social e Educação Política 

para a Democracia e para a 
Cidadania 

Poder Legislativo e Políticas Públicas 

na Cidade 

 
 

Ciclo de Aprofundamento 
Trilha B: “Território, Gestão e Administração da Cidade Contemporânea” 

(180 horas) 

O município na federação brasileira: 
Desafios e Perspectivas  

Poder Legislativo e Políticas Públicas 
na Cidade 

Planejamento Urbano, Meio 
Ambiente, Questões Metropolitanas e 

Território da Cidade 

A Cidade Contemporânea: Politicas 
Públicas de Cultura, Esporte, Lazer e 

Economia Criativa 

A Cidade Contemporânea e as 

políticas públicas da área social: 
educação, saúde e assistência social 

Vulnerabilidades e Desigualdades na 

Cidade Contemporânea: Políticas 
para minorias e segmentos em risco 
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9.1 – RELAÇÃO DAS DISCIPLINAS E TEMPO DE FORMAÇÃO 

CICLO BÁSICO COMUM 

Disciplina C.H. Oferta 

Teoria Política, Teoria da Democracia e Democracias 
Contemporâneas 

30h 1º Trimestre 

Estrutura e Funcionamento do Estado Brasileiro 
pós-1988 

30h 1º Trimestre 

Sistema Político, Partidário e Eleitoral no Brasil 30h 2º Trimestre 

 Território, Cidade, Participação Política e Dinâmicas Sociais 30h 2º Trimestre 

 Estudos em Políticas Públicas: da Agenda à Avaliação 30h 3º Trimestre 

Metodologia de Ensino e Pesquisa 30h 3º Trimestre 

 

 

CICLO DE APROFUNDAMENTO – TRILHA A 

Disciplina C.H. Oferta 

 Democratizar a Democracia: Experiências de Democracia    

Direta e Participativa nas Cidades 

30h 4º Trimestre 

  Processo Legislativo Local e Participação Popular na Cidade 30h 4º Trimestre 

Movimentos Sociais, Dinâmicas de Representação e Política 

Local 

30h 5º Trimestre 

Poder Legislativo e Políticas Públicas na Cidade 30h 5º Trimestre 

Democracia e Participação Política Conectada: Tecnologia e 
Transparência no Parlamento 

30h 6º Trimestre 

Mobilização Social e Educação Política para a Democracia e 
para a Cidadania 

30h 6º Trimestre 

 
 

CICLO DE APROFUNDAMENTO – TRILHA B 

Disciplina C.H. Oferta 

 O município na federação brasileira: Desafios e Perspectivas 30h 4º Trimestre 

 Poder Legislativo e Políticas Públicas na Cidade 30h 4º Trimestre 

Planejamento Urbano, Meio Ambiente, Questões 
Metropolitanas e Território da Cidade 

30h 5º Trimestre 

A Cidade Contemporânea: Politicas Públicas de Cultura, 

Esporte, Lazer e Economia Criativa 

30h 5º Trimestre 

A Cidade Contemporânea e as políticas públicas da área 

social: educação, saúde e assistência social 

30h 6º Trimestre 

Vulnerabilidades e Desigualdades na Cidade Contemporânea: 
Políticas para minorias e segmentos em risco 

30h 6º Trimestre 
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10 – SELEÇÃO, AVALIAÇÃO E CERTIFICAÇÃO 
 

10.1 – PROCESSO SELETIVO DE INGRESSO 
 

O ingresso no curso de especialização em Legislativo, Território e 

Gestão Democrática da Cidade dar-se-á de acordo com edital oportunamente 

publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo. Para ordenar o processo 

de seleção em cada turma, a Escola do Parlamento poderá adotar um ou mais 

de um dos seguintes procedimentos: 

 

a) Prova objetiva com questões para avaliar o domínio do candidato na 

leitura e interpretação de textos em língua portuguesa e nos 

conhecimentos básicos a respeito da organização e funcionamento 

do estado brasileiro, definidos na Constituição Federal de 1988. 

b) Análise de currículo e do histórico escolar da graduação, a fim de 

identificar a aderência da formação inicial e/ou da experiência 

profissional anterior ao curso de pós-graduação em Legislativo, 

Território e Gestão Democrática da Cidade. 

c) Análise de pré-projeto de estudo e pesquisa combinada à análise de 

carta de intenções do candidato em que o mesmo expresse as razões 

de sua escolha pelo curso de especialização em Legislativo, Território 

e Gestão Democrática da Cidade. 

d) Prova de redação, na qual o candidato deverá expressar-se, em 

texto dissertativo e será avaliado por seu domínio da norma culta da 

língua portuguesa e por sua capacidade de argumentação e 

construção textual (coerência, coesão, progressão temática e 

adequação de linguagem ao interlocutor). 

 

Para cada edição de oferta do curso de especialização em Legislativo, 

Território e Gestão Democrática da cidade poderão ser selecionados até 90 

(noventa) candidatos, que comporão duas turmas com até 45 estudantes 

cada uma. 
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10.2 – SISTEMA DE AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM E PROGRESSÃO 
NO CURSO 

 

Para avaliação da aprendizagem dos estudantes, será considerada a 

prevalência dos aspectos qualitativos sobre os aspectos quantitativos e 

buscar-se-á o julgamento a respeito da progressão contínua das 

aprendizagens em cada disciplina e no conjunto das disciplinas do Ciclo. 

Para ser considerado aprovado em uma disciplina, o estudante deverá 

alcançar média final igual ou superior a 7,0 (sete) e frequência igual ou 

superior a 75% do total de aulas dadas na disciplina. A composição desta 

média final será resultado da utilização de, no mínimo, 02 (dois) instrumentos 

de avaliação, sendo que um – necessariamente – será realizado em forma de 

estudo de caso, que deverá mobilizar elementos tratados na disciplina numa 

situação-problema para que o aluno trate, elabore e apresente solução. 

O segundo ou os demais instrumentos de avaliação poderão ser escolhidos 

pelo professor a partir de suas intencionalidades pedagógicas, como por 

exemplo: elaboração de resenhas críticas, fichamentos ou resumos de 

material bibliográfico de referência, construção e apresentação de seminários, 

provas objetivas de múltipla escolha, provas discursivas, participação em 

situações de debate em sala de aula, dentre outros. 

O estudo de caso comporá, sempre, 60% da média final da disciplina. Os 

demais instrumentos de avaliação responderão pelos 40% restantes. 

10.3 – TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO  

 

Para fazer jus à certificação de Especialista, os alunos matriculados no curso 

“Legislativo, Território e Gestão DEMOCRÁTICA da Cidade” deverão elaborar e 

submeter à avaliação de banca examinadora trabalho de conclusão de curso 

organizado a partir das aprendizagens construídas ao longo da formação e 

concentrado num estudo de caso que envolva as questões do Poder 

http://www.camara.sp.gov.br/
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Legislativo, do Território da Cidade e da Região Metropolitana e da Gestão 

Pública Contemporânea. 

A proposição dos estudos de caso observará as temáticas discutidas nas 

disciplinas do Ciclo Básico e do Ciclo de Aprofundamento e o processo de 

tutoria e orientação realizado por professores da Escola do Parlamento, nos 

termos de seu regimento. 

As normas para a escrita do estudo de caso e para sua apresentação à banca 

examinadora constam do regimento interno da Escola do Parlamento. 

10.4 – CERTIFICAÇÃO 

Como requisitos para certificação integral da especialidade serão exigidos: 

 Aprovação em todas as disciplinas do ciclo básico e nas disciplinas 

que compõem a trilha de aprofundamento escolhida pelo estudante. 

 Elaboração e Aprovação, por banca constituída por dois membros, 

de Trabalho de Conclusão de Curso, alcançando nota igual ou 

superior a 7,0; numa escala de 0,0 a 10,0 

Ao pós-graduando que cumprir os requisitos do curso será conferido o 

Certificado de Conclusão de Curso de Pós-Graduação Lato Sensu em nível de 

especialização, acompanhado do respectivo histórico escolar, emitido de 

acordo com a legislação vigente. 

 

11 - PERÍODO E PERIODICIDADE 
 

A oferta do curso será feita de modo a permitir a integralização de todas as 

atividades acadêmicas num período mínimo de 18 meses (um ano e meio) e 

num período máximo de 24 meses (dois anos), de acordo com calendário 

acadêmico elaborado e divulgado no início de cada turma. 

 

Para a turma de 2020, o inicio da oferta do curso está previsto para a 2ª 

quinzena do mês de fevereiro. 
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12 - EMENTÁRIO DAS DISCIPLINAS INTEGRANTES DA GRADE 

CURRICULAR: 

 

CICLO BÁSICO COMUM 
 

I - Teoria Política, Teoria da Democracia e Democracias Contemporâneas 

 

1. Os legados do passado: as formulações de Platão e Aristóteles  
2. Maquiavel e o rompimento com a teologia: o surgimento do Estado Moderno;  

3. Os Contratualistas e o Pensamento Político Inglês: Hobbes e Locke;  
4. O republicanismo em Rousseau;  

5. Montesquieu e a divisão dos poderes;  
6. As revoluções de 1848 as proposições sobre o Estado na teoria crítica de 

Marx;  

7. Alexis de Tocqueville e John Stuart Mill: o problema da tirania da maioria;  
8. Estado e sociedade civil em Gramsci;  

9. Desdobramentos da Teoria Contemporânea da Democracia: Schumpeter; 
Rawls; Habermas e Robert Dahl.  

10. O legado crítico de Boaventura de Souza Santos 

 
Bibliografia Básica da Disciplina 

ARISTÓTELES. A Política. 2ed. São Paulo: Edipro, 2008.  
BERLIN, Isaiah. A originalidade de Maquiavel. In: Estudos sobre a humanidade: 

uma antologia de ensaios. São Paulo: Cia das Letras, 2002.  
BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. São Paulo: Editora Campus, 1992.  
______________. A teoria das formas de governo. Tradução: Sergio Bath. 9a ed. 

Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1997.  
DAHL, Robert. A democracia e seus críticos. São Paulo: Martins Fontes, 2012.  

DRYZEK, John; HONIG, Bonnie; PHILLIPS, Anne. Introduction. In: ____. (Ed.). 
The Oxford Handbook of Political Theory. Oxford: OUP, 2006.  
HABERMAS, Jürgen. Três modelos normativos de democracia. Lua Nova, São 

Paulo , n. 36, p. 39-53, 1995 . 
HOBBES, Thomas (2003), Leviatã, trad. J. P. Monteiro e M. B. Nizza da Silva. São 

Paulo: Martins Fontes, 2003.  
HEGEL, G.H.F. Enciclopédia das ciências filosóficas em compêndio. V. 3. São 

Paulo: Loyola, 2011.  
KYMLICKA, W. Filosofia Politica Contemporânea. São Paulo: Martins Fontes, 2006.  

LOCKE, John. Dois Tratados sobre o governo, trad. Júlio Fisher. São Paulo: 
Martins Fontes, 1998.  
MAQUIAVEL, Nicolau. O Príncipe. 4ed. São Paulo: Penguin/Cia das Letras, 2010.  

MILL, John Stuart. Considerações sobre o Governo Representativo. Brasília: Ed. 
Unb, 1981.  

MONTESQUIEU, Charles de Secondat. O espírito das leis. São Paulo: Martins 
Fontes, 2000.  
PLATÃO. A República. 2ed. São Paulo: Edipro, 2012.  

RAWLS, John. Uma Teoria da Justiça. São Paulo: Martins Fontes, 2016.  
PAREKH, Bhikhu. Putting civil society in its place. In: GLASIUS, Marlies; LEWIS, 

David; SECKINELGIN, Hakan. Exploring civil society: political and cultural 
contexts. London: Routledge, 2004  
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PETTIT, Philip. Two republican traditions. In: NIEDEBERGER. Republican 
democracy: liberty, law and politics. Edinburgh: EUP, 2013.  

ROUSSEAU, Jean Jacques. Do contrato social. São Paulo: Penguin/Cia das Letras, 
2011.  

SADER, Emir. Estado e politica em Marx. São Paulo: Cortez, 1993. SCHMITT, 

Carl. The crisis of parliamentary democracy. Massachusetts: MIT Press, 2000  
SCHUMPETER, J. Capitalism, Socialism and Democracy. New York: Harper & Row, 

1942. 
WEFFORT, Francisco C. (Org.) Os clássicos da politica. 10a ed. São Paulo: Ática, 
1998. 2 v 

 
II - Estrutura e Funcionamento do Estado Brasileiro pós-1988 

1. Evolução histórica e marcos definidores das formas de Estado: Estados 
Unitários, Federações e Confederações. 

2. Teorias sobre as formas de governo: A tríade Monarquia, Aristocracia e 

Politeia em Aristóteles; o Binômio Principados x Repúblicas em Maquiavel e a 
tríade República, Monarquia e Despotismo em Montesquieu. 

3. Sistemas de Governo: Parlamentarismo, Presidencialismo e 
Semipresidencialismo. 

4. Organização do Estado Brasileiro: Regime Federativo Brasileiro, sua evolução 

histórica  e as posições e relações entre União, Estados e Municípios. 
5. Organização dos Poderes da República no Brasil: Separação e Harmonia entre 

os Poderes, funções, posições e relações entre o Poder Legislativo, o Poder 
Executivo e o Poder Judiciário nos níveis da Federação. 

6. Presidencialismo de Coalizão na Nova República e a relação entre Poder 

Executivo e Legislativo 
7. Configurações Locais da relação entre os poderes da república: o Município e 

a relação entre Poder Executivo e Poder Legislativo. 
8. Controle Externo na Estrutura e Funcionamento do Estado Brasileiro: 

Instituições e Processos. 
9. Judicialização da Política e Politização da Justiça no Estado Brasileiro. 
10. Democracia Brasileira: limites da estrutura e funcionamento do Estado. 

 
Bibliografia Básica da Disciplina 

AVRITZER, L. & Anastásia, F. (eds.). 2006. Reforma política no Brasil. Belo 
Horizonte: PNUD/Editora UFMG 
BOBBIO, Norberto. Teoria das Formas de Governo. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 

1997 
BOBBIO, Norberto. Estado, Governo e Sociedade. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 

1997. 
BONAVIDES, Paulo. Ciência Política. Rio de Janeiro: Forense, 1998 

CAGGIANO, Monica Herman S., Sistemas Eleitorais x Representação Política, 
Brasília, Ed. Senado Federal, 1990 
CHÂTELET, François. História das ideias políticas. Rio de Janeiro: Jorge Zahar 

Editor, 1990. 
DALLARI, Dalmo de Abreu. Elementos de Teoria Geral do Estado. São Paulo: 

Saraiva, 2005 
DRYZEK, John; HONIG, Bonnie; PHILLIPS, Anne. Introduction. In: ____. (Ed.). 
The Oxford Handbook of Political Theory. Oxford: OUP, 2006.  
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FILOMENO, José Geraldo Brito. Teoria Geral do Estado e Ciência Política. Rio de 
Janeiro: Forense Universitária, 2006. 
HABERMAS, Jürgen. Três modelos normativos de democracia. Lua Nova, São 

Paulo, n. 36, p. 39-53, 1995 . 
MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 
2009. 

MELO, Carlos Ranulfo. 2006. Sistema partidário, presidencialismo e reforma 
política no Brasil. In: Soares, G. & Rennó, L. (orgs.) Reforma Política: Lições da 

história recente. Rio de Janeiro: Editora FGV. 
MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Saraiva, 
2013.  

MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional. São Paulo: Atlas, 2013. 
NICOLAU, J. M. Multipartidarismo e democracia: um estudo sobre o sistema 

partidário brasileiro, 1985-94. Rio de Janeiro: Fundação Getúlio Vargas Editora. 
1996. 

 

III - Sistema Político, Partidário e Eleitoral no Brasil 
1. Democracias representativas contemporâneas: panorama de macro modelos 

de representação 
2. O estatuto da representação na história política brasileira 
3. Sistemas Políticos: Panorama e Caso Brasileiro 

4. Sistemas Partidários: Panorama e Caso Brasileiro 
5. Sistemas Eleitorais: Panorama e Caso Brasileiro 

6. O campo de formulação da reforma política brasileira: elementos de consenso 
e elementos em disputa 

7. Sistemas Partidários, Sistemas Eleitorais e Qualidade da Democracia 

 
Bibliografia Básica da Disciplina 

DUVERGER, Maurice. Os partidos políticos. Rio de Janeiro, Editora Guanabara, 3ª 
edição, 1987 
LIMA JR., Olavo Brasil de. Instituições políticas democráticas: o segredo da 

legitimidade. Rio de Janeiro, Jorge Zahar Editor, 1997. 
SARTORI, Giovanni. A teoria da democracia revisitada. Volume 2. São Paulo, 

Editora Ática: 1994 
_______________. Partidos e sistemas partidários. Rio de Janeiro/Brasília, Zahar 

Editores/Editora Universidade de Brasília, 1982 
KIRCHEIMER, Otto. A transformação dos sistemas partidários da Europa 
Ocidental. Revista Brasileira de Ciência Política. N°. 07. 2012. pp. 349-385. 

LIJHPART, Arend. As democracias contemporâneas. Lisboa, Editora Gradiva, 
1989. 

LIPSET, S. M. & ROKKAN, S. Estruturas de clivagem, sistemas partidários e 
alinhamentos de eleitores. In: LIPSET, S. M. Consenso e Conflito. Lisboa: 
Gradiva. 1992. pp. 161-259. 

NICOLAU, Jairo Marconi. Sistemas eleitorais: uma introdução. Rio de Janeiro, 
Editora Fundação Getúlio Vargas, 1999 

PANEBIANCO, Angelo. 2005. Modelos de Partido. Organização e Poder nos 
Partidos Políticos. São Paulo: Martins Fontes. Primeira Parte: A ordem 
Organizativa; pp. 3-90. 

SCHMITT, Rogério. Partidos políticos no Brasil (1945-2000). Rio de Janeiro, Jorge 
Zahar Editor, 2000. 
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SOUZA, Maria do Carmo Campelo de Souza, Estado e Partidos Políticos no Brasil 
(1930-1964), São Paulo: Alfa-Ômega. 1976 

TRINDADE, H. (org.), Reforma eleitoral e representação política: Brasil anos 90. 
Porto Alegre, Editora da UFRGS. 2008 
 

IV - Estudos em Políticas Públicas: da Agenda à Avaliação 
1. Conceitos Fundamentais em Políticas Públicas: Politcs, Policies, Policemaking 

2. Abordagens teóricas do estudo de Políticas Públicas 
3. Dimensões da Análise das Políticas Públicas: Tipologia e Atores 
4. O Ciclo das Políticas Públicas como modelo heurístico 

5. Formação da Agenda no Ciclo de Políticas Públicas 
6. Processo de Formulação no Ciclo de Políticas Públicas 

7. Implementação de Políticas Públicas 
8. Monitoramento e Avaliação das Políticas Públicas 
9. As políticas públicas no Estado Contemporâneo 

 
Bibliografia Básica da Disciplina 

ARRETCHE, Marta T. S. “Uma contribuição para fazermos avaliações menos 
ingênuas”. In: BARREIRA e CARVALHO (org.) Tendências e perspectivas na 
avaliação de políticas e programas sociais. São Paulo: IEE/PUC-SP, 2001. 

BAMBERGER, Michael. Introducción a los métodos mixtos de la evaluación de 
impacto. The Rockfeller Foundation, 2012. 

CAPELLA, Ana Cláudia N. (2006). Perspectivas Teóricas sobre o Processo de 
Formulação de Políticas Públicas. BIB, São Paulo, nº 61, 1º semestre de 2006, pp. 
25-52. 

FARIA, Carlos Aurélio Pimenta. A política da avaliação de políticas 
públicas. Revista Brasileira de Ciências Sociais. 20 nº. 59 outubro/2005. 

JANNUZZI, Paulo de Martino. Avaliação de Programas Sociais no Brasil: 
Repensando Práticas e Metodologias das Pesquisas Avaliativas in Planejamento e 

Políticas Públicas, No 36 (2011)  
KINGDON, John W. (1995). Agendas, Alternatives, and Public Policies. 2nd 
Edition. Harper Collins College Publishers. 

LOTTA, Gabriela; VAZ, José Carlos. Arranjos Institucionais de Políticas Públicas: 
aprendizados a partir de casos de arranjos institucionais complexos no Brasil 

LOWI, T. Four systems of policy, politics and choice. Public Administration Review, 
vol.32, n.4, jul-aug. 1972. 
MINAYO, Maria Cecília de Souza; Assis, Simone; Souza, Edinilsa. Avaliação por 

Triangulação de Métodos: abordagem de programas sociais. Fiocruz, 2014. 
OLIVEIRA, Vanessa (2013). As fases do processo de políticas públicas. In: Vitor 

Marchetti (org). Políticas Públicas em debate, São Bernardo do Campo, MP 
Editora. 
PIRES, Roberto Rocha C.; GOMIDE, Alexandre de Ávila. Variações setoriais em 

arranjos de implementação de programas federais.  PIRES, Roberto Rocha, & 
GOMIDE, Alexandre A. Análise Comparativa: Arranjos de implementação e 

Resultados de Políticas Públicas In Capacidades estatais e democracia : arranjos 
institucionais de políticas públicas / editores: Alexandre de Ávila Gomide, Roberto 
Rocha C. Pires. – Brasília : IPEA, 2014.  SARAVIA, Enrique; FERRAREZI, Elisabete. 

(2007). Políticas Públicas – Coletânea Volume 1. Como chega a hora de uma ideia 
(pp. 219-224); Juntando as coisas (pp. 225-246). 
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SECHI, Leonardo. (2012). Políticas Públicas: conceitos, esquemas de análise, 
casos práticos. São Paulo, Cengage Learning, 1ª edição. 

SOUZA, C. Políticas públicas: uma revisão da literatura. Sociologias, 2006, n.16  
 

V - Território, Cidade, Participação Política e Dinâmicas Sociais 

1. Espaço, Território e Territorialidade na perspectiva das Ciências Sociais 
2. Territorialização, Desterritorialização e Reterritorialização 

3. Dinâmicas Sociais, Poder Local e Território da Cidade Contemporânea 
4. Território, Pertencimento e Cidadania 
5. Políticas Públicas, Território e Dinâmicas Sociais na Cidade Contemporânea 

6. Desenvolvimento Urbano e Metropolitano da Cidade de São Paulo 
7. Redes e Fluxos dos Sujeitos no Território da Cidade Contemporânea 

8. Governança colaborativa da Cidade e do Território 
 

Bibliografia Básica da Disciplina 

ANDRADE, Manuel C. Geopolítica do Brasil. Campinas: Papirus, 2001. 
CALDEIRA, T.P.R. Cidade de muros, crime, segregação e cidadania em São Paulo. 

São Paulo, Editora 34/Edusp, 2000. 
CLAVAL, Paul. O território na transição da pós-modernidade. In: GEOgraphia nº 2, 
Revista da Pós-Graduação em Geografia da UFF. Niterói: UFF/EGG, 1999. 

COSTA, Wanderley M. O Estado e as Políticas Territoriais no Brasil. São Paulo: Ed. 
Contexto, 1997.  

FAVARETO, Arilson. As tentativas de adoção da abordagem territorial do 
Desenvolvimento rural – lições para uma nova geração de políticas públicas. 
Raízes, Campina Grande, v. 28, ns. 1 e 2 e v. 29, n. 1, p. 52–62, jan./2009 a 

jun./2010. 
FRUGOLI, H. Centralidade em São Paulo, trajetórias, conflitos e negociações da 

metrópole. São Paulo, Cortez/Edusp/FAPESP, 2000 
HAESBAERT, Rogério. Concepções de território para entender a 

desterritorialização. In: Território, Territórios. Niterói: Programa de Pós-Graduação 
em Geografia – UFF/AGB, 2002. __________. O Mito da Desterritorialização: Do 
“Fim dos Territórios” à Multiterritorialidade. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2004. 

LOPES, Eliana Barretos de Menezes. Desenvolvimento local-territorial e o 
Programa Territórios da Cidadania: o Território Integração Norte Pioneiro (PR). 

Araraquara: Faculdade de Ciências e Letras – UNESP/Araraquara, 2010 (Tese de 
Doutorado). 
KAZANCIGIL, A. A regulação social e a governança democrática da mundialização. 

In: MILANI, A. et al. (Orgs.). Democracia e governança mundial: que regulações 
para o Século XXI?. Porto Alegre: UFRGS; UNESCO, 2002PEREIRA, M. Da 

Governança à Governança Territorial Colaborativa: uma agenda para o futuro do 
desenvolvimento regional. DRd – Desenvolvimento Regional em debate, 
Canoinhas, SC, a. 3, n. 2, 2013. 

SEN, Amartya. Desenvolvimento como liberdade. São Paulo: Companhia das 
Letras, 2000.  

______. O desenvolvimento como expansão das capacidades. Lua Nova. Revista 
de Cultura e Política, n.28/29, p.313-333, 1993. 
 ______. Pobreza e fomes: um ensaio sobre direitos e privações. Lisboa: 

Terramar, 1999. 
SANTOS. Boaventura de Sousa. Para uma revolução democrática da justiça. São 

Paulo: Cortez, 2007 
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_________________. Democratizar a Democracia: os caminhos da democracia 
participativa. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2002. 

SANTOS, Walter. Democracia: o Governo de Muitos. São Paulo: Ed. Scipione, 
1996. 
SCARLATO, Francisco Capuano et al. (Orgs.). O novo mapa do mundo: 

globalização e espaço latino-americano. 2. ed. São Paulo: Hucitec - ANPUR, 
1994.(Geografia. Teoria e Realidade, 22) 

 
VI - Metodologia de Ensino e Pesquisa 

1. Fundamentos do Ensino e da Pesquisa em Nível Superior: Questões 

Conceituais e Normativas 
2. Didática do Ensino Superior: Fundamentos Teóricos e Metodológicos 

3. Redação Acadêmica e Produção do Conhecimento Científico 
4. Estrutura das Comunicações de Ensino e Pesquisa: Técnicas de Exposição, 

Seminários e Debates 

5. Elaboração de anteprojeto e projeto de pesquisa acadêmica 
6. Desenvolvimento da Pesquisa em Ciências Humanas 

 
Bibliografia Básica da Disciplina 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT). Informação e 

documentação: referências - elaboração [NBR 6023]. Rio de Janeiro: ABNT, 2002.  
BARROS, Aidil Jesus da Silveira; LEHFELD, Neide Aparecida de Souza. 

Fundamentos de metodologia científica: um guia para a iniciação científica. 2. ed. 
ampl. São Paulo, SP: Makron Books, 2000.  
GALERA, Joscely Maria B. Epistemologia e conhecimento científico: refletindo 
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